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SABER DIREITO – FORMULÁRIO

	TÍTULO DO CURSO

	CONFLITOS ARMADOS E O DIREITO



	PROFESSOR

	Najla Nassif Palma

	QUALIFICAÇÃO

	Promotora de Justiça Militar, Mestre em Direito Internacional Humanitário (DIH) pela Universidade de Genebra, Professora de DIH em cursos de Pós-Graduação em Direito Militar e em Instituições Militares de Ensino.



	 AULA 01

	TÍTULO

	O DIREITO INTERNACIONAL HUMANITARIO

	ROTEIRO DE ESTUDO

	 
-Introdução ao Direito Internacional Humanitário: 
Conceito: Direito que visa proteger quem não participa das hostilidades e restringir meios e métodos de combate. Também conhecido como Direito Internacional dos Conflitos Armados.
Filosofia do DIH. Limitações. Evolução histórica. 

Fontes:
I Convenção de Genebra de 1949 que protege os feridos e doentes das Forças Armadas em campanha

II Convenção de Genebra de 1949  que protege os feridos, doentes e náufragos das Forças Armadas no mar

III Convenção de Genebra de 1949 que protege os prisioneiros de guerra

IV Convenção de Genebra de 1949  que protege a população civil. 

O Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra, de 1977, que reforça a proteção das vítimas de conflitos armados internacionais e amplia a definição dos mesmos às guerras de libertação nacional. 

O Protocolo Adicional II às Convenções de Genebra, de 1977,  que reforça a proteção das pessoas afetadas por conflitos armados internos

Princípios  do Direito Internacional Humanitário: 
Independência entre o Direito Internacional Humanitário (ius in bello – direito na guerra) do Direito ao Uso da Força (ius ad bellum – Direito à guerra, direito de fazer a guerra)
1)Humanidade - 2)Necessidade Militar -3)Proporcionalidade -4)Distinção entre combatentes e não combatentes - 5)Proibição de causar males supérfluos e sofrimento desnecessário

-Relação entre o Direito Internacional Humanitário, o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Tempo de Paz :  Direitos Humanos

Tensões Internas (Ex: Estado de Sitio): Direitos Humanos Inderrogáveis

Conflito Armado Interno : Direitos Humanos Inderrogáveis e Direito Humanitário

Conflito Armado Internacional: Direitos Humanos Inderrogáveis e Direito Humanitário
-Um retrato jurídico do DIH: A que se aplica?

Conflitos Armados Internacionais: Guerras declaradas – Confrontos Armados de Fato – Ocupação Militar não resistida - Movimentos de Libertação Nacional 

Conflitos Armados Internos: FFAA x Rebeldes ou Rebeldes  x Rebeldes – Comandante – Controle de território  - Conflito Armado prolongado.
A quem se aplica? Estados, Movimento de Libertação Nacional, Entidades não estatais, Indivíduos

Onde se aplica ? 

Quando se aplica?


	RESUMO FINAL

	1. O DIH se aplica em conflitos armados.

2. Protege as pessoas fora de combate.

3. Restringe meios e métodos de combate.

4. Convenções de Genebra de 1949.

5. Protocolos Adicionais I e II de 1977.



	AULA 02

	TÍTULO

	REGRAS NOS CONFLITOS ARMADOS

	PERGUNTAS DOS ALUNOS PARA O PROFESSOR

	1)  Se uma arma não é proibida por um tratado internacional significa que um país pode usá-la em guerra?

2) A  presença de combatentes na população civil pode transformá-la em alvo de ataque a luz do Direito Humanitário?
3)As regras do Direito Internacional Humanitário são as mesmas para as guerras civis e para as guerras internacionais?



	ROTEIRO DE ESTUDO

	Vertentes do Direito Internacional Humanitário:
O “Direito de Haia”: Restrição de meios e métodos de combate

Princípio da LIMITAÇÃO: art. 35 (1) do PAI 
1.Proibição de atacar civis

2.Proibição de atacar bens civis:noção de objetivos militares

3.Proibição de ataques indiscriminados.

4.Proibição de atacar bens culturais e lugares de cultos

5.Unidades e Transportes Sanitários
6.Bens indispensáveis à sobrevivência da população civil.

7.Obras e Instalações contendo forças perigosas.
Armas proibidas:
· Projéteis de força explosiva com peso inferior a 400 gramas – São Petesburgo 1868

· Armas envenenadas  - Haia 1907

· Projéteis que se irradiam ou se alastram facilmente pelo corpo humano (balas dum-dum) – Haia 1899 

· Armas bacteriológicas – Londres, Moscou e Washington 1972

· Armas químicas, gás asfixiante ou tóxico – Paris 1993
· Armas de fragmentação -Genebra 1980

· Minas terrestres  - Oslo, aberto a assinatura em Otawa 1997

· Armas incendiárias – Genebra 1980
· Armas a laser produzidas com o objetivo de causar cegueira – Genebra 1995 
Clausula de Martens – casos omissos ficam sob a égide do princípio da Humanidade
Meios e métodos de combate proibidos.
· Perfídia

· Denegação de quartel
· Recrutamento ou alistamento forçado de nacional da Parte Adversa.

· Recrutamento ou alistamento de menores de 18 anos
· Inanição de civis como método de guerra
· Represálias armadas
· Proibição de causar graves danos ao meio ambiente

· Proibição de atos terroristas
· Medidas de precaução 
O “Direito de Genebra”: Proteção de quem não participa ou não participa mais das hostilidades

Princípio da HUMANIDADE

Noção de pessoa fora de combate: PA I, art. 41:Está fora de combate toda a pessoa que: a) Estiver em poder de uma Parte adversa;
b) Exprimir claramente a intenção de se render; ou 
c) Tiver perdido os sentidos ou esteja por qualquer outra forma em estado de incapacidade devido a ferimentos ou doença e, consequentemente, incapaz de se defender; desde que, em qualquer caso, se abstenha de actos de hostilidade e não tente evadir-se.
1)Direito ao socorro e a proteção das vitimas militares: feridos,

doentes e náufragos:

2)Pessoal médico e religioso: 

3)Emblemas, sinais e sinalizações distintivas: 
4)Proteção dos prisioneiros de guerra (PG):  IIICG

Só militares podem ser considerados prisioneiros de guerra?

Quem são? Direitos e Deveres

Espiões e Mercenários não tem direito ao estatuto de PG

5) Proteção dos civis: IV CG
· atentados à vida e à integridade corporal

· tomada de reféns
· deportações;
· atentados à dignidade das pessoas
· sentenças e execuções realizadas sem um processo prévio
Regras restritivas e protetivas nos Conflitos Armados Não – Internacionais


	RESUMO FINAL

	1)Respeitar pessoas fora de combate.

2)Proibido matar ou ferir quem se rende.

3)Feridos e doentes devem ser tratados.

4)Capturados e civis devem ser respeitados.

5) Todos tem direito às garantias judiciárias fundamentais.

6) Limitação de meios e métodos de guerra. 

7) Distinção entre população civil e combatentes.



	AULA 03

	TÍTULO

	 DESAFIOS DO DIREITO HUMANITÁRIO

	PERGUNTAS DOS ALUNOS PARA O PROFESSOR

	1) Qual o papel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha?
2) O Direito Humanitário está atualizado para regular os conflitos armados atuais?
3) Na prática, o que um país pode fazer para  implementar o Direito Humanitário?

	ROTEIRO DE ESTUDO

	Mecanismos de implementação do Direito Internacional Humanitário: 
Mecanismos normativos: respeitar e fazer respeitar
Mecanismos penais: sanções penais

Mecanismos institucionais: Comitê Internacional da Cruz Vermelha

Instituição guardiã e promotora do DIH

Desafios contemporâneos do DIH:
Diferentes tipos de conflitos armadosão em
Interação entre Direito Humanitário e Direitos Humanos

Acesso e assistência humanitária

Direito de ocupação

DIH e Forças multinacionais

Companhias militares ou de segurança privadas

Novas tecnologias de guerra

Utilização de armas explosivas em zonas densamente povoadas

Participação direta nas hostilidades

Tratado sobre comércio de armas

DIH e o terrorismo
Estudo do CICV “ Reforço da proteção jurídica das vítimas de conflitos armados ” (2011):
Proteção de pessoas privadas da liberdade 

Mecanismos de controle do respeito ao DIH e as reparações em favor das vítimas de violações

Proteção do meio ambiente natural 

Proteção das pessoas deslocadas no interior de seu próprio país.
· Ratificar (ou aderir a) outros tratados internacionais de DIH

· Adotar norma  acerca do uso  dos emblemas protegidos e prever as sanções apropriadas em caso de uso abusivo.

· Adotar lei  que permita o processo e julgamento daqueles que cometam crimes de guerra

· Proteção especial para barragens e diques, lugares culturais e de culto

· Instruir a tropa 

· Capacitar  assessores jurídicos (PAI, art. 82)

· Revisar os regulamentos disciplinares

· Elaboração de manual de DICA das FFAA

	RESUMO FINAL

	1) O maior desafio é a implementação do DIH.

2) O CICV é guardião e promotor do DIH.

3)Os conflitos contemporâneos colocam o DIH em debate.

4)Algumas áreas do DIH necessitam mais regras.



	AULA 04

	TÍTULO

	 DIREITO INTERNACIONAL PENAL

	PERGUNTAS DOS ALUNOS PARA O PROFESSOR

	1)Onde será processado e julgado  um criminoso de guerra?
2) Qual a diferença do Tribunal Penal Internacional e de outros Tribunais internacionais?
3)Há investigações internacionais sobre os crimes do Estado Islâmico?



	ROTEIRO DE ESTUDO

	Direito Internacional  Penal:Conceito. Fontes. Evolução Histórica. Sujeitos da responsabilidade penal internacional. Relação entre Direito Penal Internacional, Direito Internacional dos Direitos Humanos, Direito Internacional Humanitário.
Crimes Internacionais

Jurisdição nacional e crimes internacionais
Impedimentos legais do direito interno: falta de legislação interna; anistia; prescrição; ne bis in idem; imunidades; 

Justiça Penal Internacional
Tribunal Penal Internacional: princípio da complementaridade e da cooperação internacional. Distinção de outros Tribunais Internacionais.

Responsabilidade do Comandante

TPI: Como se inicia um caso no TPI. Desafios 


	RESUMO FINAL

	1) As violações graves ao DIH constituem Crimes de Guerra.

3) Compete ao Estado julgar criminosos de guerra.

4)Comandantes pode responder por atos dos subordinados.

5)O TPI é complementar à jurisdição nacional.

6) O TPI só atua nos casos mais graves.



	AULA 05

	TÍTULO

	O Brasil e o DIH

	PERGUNTAS DOS ALUNOS PARA O PROFESSOR

	1) O que pode ser feito pelo Brasil em mateira de DIH?

2)Nossa legislação está atualizada com relação ao Direito Humanitário?

3) Existe a possibilidade de o Brasil ter um caso no Tribunal Penal Internacional?

	ROTEIRO DE ESTUDO

	A importância da matéria para consolidar o Brasil no cenário mundial. 

Obrigações internacionais: Divulgar

Portaria do Ministério da Defesa obrigando o estudo do DIH nas academias militares

Manual de DICA das FFAA. 

Inspiração normativa para tempos de Paz

Aderir a mais tratados de Direito Humanitário.

Adaptar sua legislação

Instrução da tropa 

Capacitação de assessores jurídicos (PAI, art. 82)

Revisão dos regulamentos disciplinares

Inclusão do Direito Humanitário no processo decisório militar

Separar potenciais objetivos militares de civis e instalações civis por ocasião do planejamento de áreas urbanas.
Obrigação da adaptar sua legislação

- Crimes de guerra e crimes militares em tempo de guerra.
O Projeto de lei de adaptação da legislação brasileira
O Brasil e as operações de manutenção da paz.

Obrigação do Brasil de processar e julgar desvios dos militares

Haiti e Líbano

Reconhecimento internacional do êxito militar.



	RESUMO FINAL

	1) O Brasil tem obrigações internacionais a cumprir.

2) É muito importante divulgar o Direito Humanitário.

3)Não temos crimes de guerra na lei brasileira.

4)Missões de Paz devem respeitar Direito Humanitário.

5)Boa disciplina dos brasileiros em Missões de Paz.

6) O Brasil pode ter um caso no TPI.




